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ANEXO IX AO RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2015 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N NA 

1  Ambiente de controlo 

1.1 Estão claramente definidas as especificações técnicas do sistema de controlo 

interno? 
X   

Existe aprovada uma norma do controlo interno a qual visa estabelecer um conjunto de 

regras definidoras de políticas, métodos e procedimentos de controlo que permitam 

assegurar o desenvolvimento das actividades atinentes à evolução patrimonial de forma 

ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de 

ilegalidades, de fraudes e erros, a exactidão e integridade dos registos contabilísticos e a 

preparação atempada de informação financeira fidedigna. 

1.2 É efetuada internamente uma verificação efetiva sobre a legalidade, 

regularidade e boa gestão? 
X   

No âmbito dos procedimentos de controlo administrativo/financeiros instituídos, nenhuma 

despesa é autorizada sem aferição da sua legalidade, regularidade e respeito pelos 

princípios da economia, eficiência e eficácia. 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria possuem a habilitação 

necessária para o exercício da função? 
  X Não existe uma equipa de controlo e auditoria formalmente constituída. 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e de integridade que regem o serviço 

(ex. códigos de ética e de conduta, carta do utente, princípios de bom governo)? 
 X  

Embora não constem reduzidos a escrito, esta Comissão prossegue os valores da 

cidadania, igualdade e não discriminação, tolerância e prossecução do interesse público, 

no exercício e para cumprimento da sua missão. 

1.5 Existe uma política de formação do pessoal que garanta a adequação do 

mesmo às funções e complexidade das tarefas? 
X   

Existe uma política de formação do pessoal que promove a adequação do mesmo às 

funções e complexidade das tarefas, procurando ainda que o mesmo adquira 

competências multidisciplinares que assegurem, num ambiente de redução de recursos 

humanos, a missão e tarefas a cargo desta entidade. Todavia, esta política de formação 

encontra-se ela própria condicionada pelos recursos que em cada ano económico figura 

possível afectar à mesma, os quais determinam a respectiva intensidade do esforço 

formativo. 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos contactos regulares entre a direção 

e os dirigentes das unidades orgânicas? 
X   

Figura instituída uma prática de realização de reuniões mensais de dirigentes, onde tem 

assento a Direção, os responsáveis de cada unidade orgânica e das equipas 

multidisciplinares, bem como qualquer outro elemento que, em função dos assuntos a 

tratar, se considere necessária a sua presença e respectivos contributos. 

Cumulativamente, a Direção e os dirigentes das unidades orgânicas reúnem diariamente, 

ainda que com um carácter de menor formalidade, para despacho sobre assuntos 

quotidianos do funcionamento normal da instituição.  

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e controlo externo? X   

O serviço foi objecto de acções de auditoria e controlo externo nos últimos 4 anos, 

promovidas pelas seguintes entidades: Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de 

Ministros, Tribunal de Contas, Inspecção-Geral de Finanças e Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, IP. (esta última no âmbito dos fundos comunitários). 



ANEXO IX AO RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2015 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N NA 

2  Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece às regras definidas 

legalmente? 
X   A estrutura organizacional aprovada está em conformidade com os diplomas orgânicos. 

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do serviço avaliados de acordo com o 

SIADAP 2 e 3? 
X   

A percentagem de colaboradores do serviço avaliados de acordo com o SIADAP 02 e 03, 

no período avaliativo 2013/214, foi de 96,72%. 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do serviço que frequentaram pelo menos 

uma ação de formação? 
X   

Em 2014, a percentagem de colaboradores do serviço que frequentaram pelo menos 

uma acção de formação, foi de 83,60%. 

3  Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X   
Existem instruções técnicas com procedimentos referentes a áreas específicas da 

organização.  

3.2 A competência para autorização da despesa está claramente definida e 

formalizada? 
X   

A Presidente da Comissão tem competência própria para autorização de despesas nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, A 

mesma consta delegada na Vice-Presidente da Comissão, a coberto do n.º 12 do 

Despacho n.º 4679/2012, 20 de março de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª 

série, n.º 67, de 3 de abril de 2012. 

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras?  X  

Não existe um plano de compras anual formalizado e reduzido a escrito. Todavia, 

anualmente, são elencadas as necessidades aquisitivas no âmbito do orçamento de 

actividades e de projectos desta Comissão, as quais orientam o processo de obtenção de 

fundos no exercício.  

3.4 Está implementado um sistema de rotação de funções entre trabalhadores?  X  
Não existe implementado um sistema de rotação de funções entre trabalhadores, uma 

vez que o universo disponível não permite assegurar, sem perda de eficácia e eficiência, 

as tarefas e funções objecto de rotatividade. 

3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, conferências e 

controlos estão claramente definidas e formalizadas? 
X   

Conforme consta nas observações efectuadas no âmbito do ponto 3.1 do presente 

questionário, existem instruções técnicas com procedimentos referentes a áreas 

específicas da organização, as quais definem os fluxos dos processos, intervenientes e 

respectiva qualidade em que intervêm nos mesmos.  

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de responsabilidade por cada 

etapa e dos padrões de qualidade mínimos? 
X   Ibidem. 

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente definidos de forma a evitar 

redundâncias? 
X   Ibidem.  

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas? X   Existe, embora desactualizado. 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas é executado e 

monitorizado? 
 X  

Pelas razões expressas no campo observações do ponto 3.8 anterior, o plano de gestão 

de riscos de corrupção e infracções conexas não é monitorizado.  
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Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N NA 

4  Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao processamento de dados, 

nomeadamente, nas áreas de contabilidade, gestão documental e tesouraria? 
X   

A título de exemplo, GeRFIP, SRH, SIGO, DGO Online, IGCP homebanking, GesDoc, 

etc. 

4.2 As diferentes aplicações estão integradas permitindo o cruzamento de 

informação? 
 X  

Não existe uma integração plena das aplicações, designadamente na área 

financeira/orçamental/patrimonial. Todavia, a Comissão não tem capacidade de decisão 

nesta matéria, uma vez que as aplicações são impostas e geridas externamente á 

organização.  

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a fiabilidade, oportunidade e 

utilidade dos outputs dos sistemas? 
X   

A fiabilidade, oportunidade e utilidade dos outputs dos sistemas é garantida pelas 

próprias parametrizações dos sistemas, os quais possibilitam, sempre que necessário, a 

extracção dos dados inseridos. 
4.4 A informação extraída dos sistemas de informação é utilizada nos processos de 

decisão? 
X   

Toda a informação, designadamente a financeira/orçamental/patrimonial, é utilizada no 

processo de decisão. 

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso de terceiros a 

informação ou ativos do serviço? 
X   Através da criação de perfis diferenciados e passwords de acesso individualizadas. 

4.6 A informação dos computadores de rede está devidamente salvaguardada 

(existência de backups)?  
X   

Encontra-se disciplinado e rotinado o processo de backups à informação residente em 

sistema.  

4.7 A segurança na troca de informações e software está garantida?  X   
Pelas razões expressas no campo observações do ponto 4.5 anterior, ou seja, através da 

criação de perfis diferenciados e passwords de acesso individualizadas. 
 

Nota: as respostas devem ser dadas tendo por referência o ano em avaliação.  
Legenda: S  Sim; N  Não; NA  Não aplicável. 
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:

Decret o-Lei nº 190/ 96,  de 9 de Out ubro

Contato(s) do(s) responsável(eis) pelo preenchimento



Notas Explicativas:

Critério adotado (descrição da entidade):

Considerando no entanto o número máximo de elementos que a EMIG pode integrar (12), o número 

de elementos em exercício de funções em 31dez2015 (06), bem como o histórico da informação 

prestada pela CIG que sempre integrou a informação referente aos efetivos das estruturas 

temporárias e/ou eventuais apoiadas ao longo do tempo, não se considera razoável e justificável a 

apresentação de um Balanço Social individualizado para a EMIG (apesar da identidade própria de 

que dispõe no SIOE), o qual iria condicionar necessariamente a comparabilidade da informação 

prestada no âmbito do pesente instrumento de gestão face a períodos homólogos. Desta forma, a 

informação que consta no presente Balanço Social, referente ao exercício de 2015, integra, também, 

a referente aos elementos em exercício de funções na EMIG.  

Em caso de processo de fusão/reestruturação da entidade existente a 31/12/2015 deverá ser 
indicado o critério adotado para o registo dos dados do Balanço Social 2015.

Por exemplo:  caso de uma entidade que resulta da fusão de 2 entidades, em que a nova entidade 

iniciou o seu funcionamento a 1 de junho 2015:

Deverá registar os dados da entidade nova referente ao período de 1 junho a 31 dezembro, 

especificando em baixo na descrição da entidade a data de início da nova entidade e o número de 

trabalhadores em exercício de funções nessa data, em substituição do n.º de trabalhadores a 1 de 

janeiro 2015 na folha de identificação.

Caso este critério não seja aplicável para algum dos quadros, deverá também ser descrita 
neste campo de descrição o critério adotado.

A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género, abreviadamente designada por CIG, é um 

serviço central da administração directa do Estado, dotado de autonomia administrativa, que tem por 

missão garantir a execução das políticas públicas no âmbito da cidadania e da promoção e defesa da 

igualdade de género. Tem identidade própria no Sistema de Informação da Organização do Estado 

(SIOE) com o código 013230000.

Pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 25/2015, de 16 de abril, foi criada a Estrutura de 

Missão para a Igualdade de Género, abreviadamente designada por EMIG, com o objetivo de apoiar 

a CIG no exercício das competências de gestão no âmbito do Portugal 2020 delegadas pelas 

autoridades de gestão dos programas operacionais Inclusão Social e Emprego, Regional de Lisboa e 

Regional do Algarve, ao abrigo do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, nas 

tipologias de operações previstas no contrato de delegação de competências, bem como no exercício 

de todas as funções de gestão do mesmo constantes. O n.º 7 da referida RCM incumbiu a CIG de 

assegurar os meios de apoio logístico e administrativo necessários ao cumprimento da missão da 

EMIG, à semelhança do que sucedeu até meados do ano 2015 com o Secretariado Técnico para a 

Igualdade, abreviadamente designado por STI, enquanto estrutura técnica de apoio à CIG no 

exercício das competências de gestão então delegadas pelo Programa Operacional Potencial 

Humano, no âmbito do anterior Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN).

Todavia, ao invés do STI, a EMIG dispõe de identidade própria no SIOE com o código 875792881.
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ÍNDICE DE QUADROS

CAPÍTULO 1 - RECURSOS HUMANOS

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e género, em 31 de dezembro

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e género, em 31 de dezembro

Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e género, em 31 de dezembro

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a nacionalidade e género, em 31 de dezembro

Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiência por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género,  segundo o modo de ocupação do posto de trabalho ou modalidade de vinculação

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissão de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e não ocupados durante o ano,  por grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recrutamento

Quadro 11: Contagem das mudanças de situação dos trabalhadores, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo e género

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de trabalho e género, em 31 de dezembro

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género, em 31 de dezembro

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho suplementar durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de prestação do trabalho e género

Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e suplementar durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o género

Quadro 15: Contagem dos dias de ausências ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausência e género

Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalão de PNT e tempo de paralisação

CAPÍTULO 2 - REMUNERAÇÕES E ENCARGOS

Quadro 17:  Est rut ura remunerat ória,  por género

Quadro 18:  Tot al dos encargos anuais com pessoal

Quadro 18.1:  Suplement os remunerat órios

Quadro 18.2:  Encargos com prest ações sociais

Quadro 18.3: Encargos com benefícios sociais

CAPÍTULO 3 - HIGIENE E SEGURANÇA

Quadro 19:  Número de acident es de t rabalho e de dias de t rabalho perdidos com baixa durant e o ano,  por género

Quadro 20:  Número de casos de incapacidade declarados durant e o ano,  relat ivament e aos t rabalhadores vít imas de acident e de t rabalho

Quadro 21:  Número de sit uações part icipadas e conf irmadas de doença prof issional e de dias de t rabalho perdidos durant e o ano

Quadro 22:  Número  e encargos das act ividades de medicina no t rabalho ocorridas durant e o ano

Quadro 23: Número de intervenções das comissões de segurança e saúde no trabalho  ocorridas durante o ano, por tipo

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de reintegração profissional em resultado de acidentes de trabalho ou doença profissional durante o ano 

Quadro 25: Número de acções de formação e sensibilização em matéria de segurança e saúde no trabalho

Quadro 26: Custos com a prevenção de acidentes e doenças profissionais durante o ano

CAPÍTULO 4 - FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Quadro 27: Contagem relativa a participações em acções de formação profissional durante o ano, por tipo de acção, segundo a duração

Quadro 28: Contagem relativa a participações em acções de formação durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formação durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Quadro 30: Despesas anuais com formação 

CAPÍTULO 5 - RELAÇÕES PROFISSIONAIS

Quadro 31: Relações profissionais

Quadro 32: Disciplina
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3 20 4

1 8 2

1 3
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a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Est rat égicas de Defesa);
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0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0
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0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de 

Informações Est rat égicas de Defesa);
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1 0 1 1

1 0 1 1
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1 1 1 1 2
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1 1 1 4 1 1 1 1 1 10 11

1 3 1 3 4
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1 1 0 2 2
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0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0
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0 0 0

0 0 0
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0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

7 42 49

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dir igent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exérci t o,  Mar inha e Força Aérea);

c) Regist ar  out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant er iores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 

de Informações Est rat égicas de Defesa);



0 0 0

1
0 1 1

1
0 1 1

1
1 0 1

1 1
1 1 2
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2 17 1 7
3 24 27

1 1 2 1 6
1 10 11

1 2 1
1 3 4

0 0 0

1 1
0 2 2

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0
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0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dir igent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republicado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras milit ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant er iores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Est rat égicas de Defesa);



 - Comunidade dos Países de Língua Port uguesa

Considerar o t ot al  de t rabalhadores est rangeiros,  ,  em efect ividade de funções no serviço em 31 de Dezembro,  de acordo com a nat ural idade;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Info
Informações Est rat égicas de Defesa);



a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de 

Informações Est rat égicas de Defesa);



3 1 1

* Curso de Est udos Avançados em Gest ão Públ ica.  No caso de orgãos aut árquicos considere,  ainda,  os formandos do CEAGPA;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de 

Informações Est rat égicas de Defesa);



1

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Est rat égicas de Defesa);

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissão de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género



1

1 2 1 9

1 1

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

SIED (Serviço de Informações Est rat égicas de Defesa);

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género



                - não abert ura de procediment o concursal,  por razões imput áveis ao serviço;

                - impugnação do procediment o concursal,  devido a recurso com efeit os suspensivos ou anulação do procediment o;

                - recrut ament o não aut orizado por não sat isfação do pedido formulado à ent idade compet ent e;

                - procediment o concursal improcedent e,  desert o,  inexist ência ou desist ência dos candidat os aprovados;

                - procediment o concursal em desenvolviment o.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e não ocupados durante o ano, por
grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recrutamento

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Est rat égicas de 
Defesa);



1

1

(1) e (2) - Art igos 156º,157º e 158 da LTFP,  aprovada em anexo à Lei nº 35/ 2014,  de 20 de j unho

(3) - Art igo 99º da LTFP,  aprovada em anexo à Lei nº 35/ 2014,  de 20 de j unho

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 

de Informações Est rat égicas de Defesa);

Quadro 11: Contagem das mudanças de situação dos trabalhadores, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo e
género

(carreiras não revist as e 
carreiras subsist ent es) (1)

(2)
(3)



0 0 0

1 0 1 1

1 0 1 1

1 1 0 1

1 1 1 1 2

0 0 0

3 15 6 3 3 24 27

8 1 2 1 10 11

1 2 1 1 3 4

0 0 0

2 0 2 2

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

7 42 49

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dir igent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exérci t o,  Mar inha e Força Aérea);

c) Regist ar  out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant er iores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 

de Informações Est rat égicas de Defesa);



0 0 0

1 0 1 1

1 0 1 1

1 1 0 1

1 1 1 1 2

0 0 0

3 24 3 24 27

1 10 1 10 11

1 3 1 3 4

0 0 0

2 0 2 2

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

0 0 0

7 42 49

Os t ot ais dos quadros 1,  2,  3,  4,  12,  13 e 17 devem ser iguais,  por grupo/ cargo/ carreira e por género.

Indique para cada um dos horários de t rabalho semanal,  assinalados ou a assinalar,  o  que o prat icam;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mi l i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exérci t o,  Marinha e Força Aérea);

 - Trabalho a t empo parcial ,  meia j ornada ou out ro regime:  indicar o número de horas de t rabalho semanais,  se inferior ao prat icado a t empo complet o;

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Est rat égicas de 
Defesa);

 - Número de horas de t rabalho semanal em vigor no serviço,  f ixado ou aut orizado por lei .  No mesmo serviço pode haver di ferent es períodos normais de t rabalho;  

Quando exist i rem mais do que 3 horários a t empo parcial  (incomplet os) deve opt ar por est abelecer escalões em cada uma das células abert as de modo a cont emplar t odos os horários incomplet os.

células abertas para indicar nº horas/ semana
células abertas para indicar 

nº horas/ semana



3:00

902:15 61:04 4:00 17:00

O t rabalho suplementar diurno e nocturno só contempla o t rabalho suplementar efectuado em   (primeiras 2 colunas).

As 3 colunas seguintes são especif icas para o t rabalho suplementar em dias de descanso semanal  obrigatório,  complementar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal  Dirigente (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras mil it ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Registar out ro pessoal  de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os t rabalhadores pertencent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Est ratégicas de Defesa);





Est e quadro refere-se apenas a t rabalho noct urno.  Para o preenchiment o da  coluna “ ”  nest e quadro  deve-se considerar o 

t rabalho suplement ar efect uado em dias normais e em dias de descanso semanal obrigat ório,  complement ar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIE



24,0 

34,0 

22,0 

48,0 23,0 

9,0 133,0 52,0 23,0 80,0 595,0 2,0 4,0 1,0 

12,0 58,0 102,0 12,0 24,0 228,5 

23,0 76,0 

45,0 

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal Dirigent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Post os das carreiras mil i t ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

c) Regist ar out ro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

SIED (Serviço de Informações Est rat égicas de Defesa);



13-03-2015

101_AUMENTOS SALARIAIS

2 24:00 106_CLASSIFICAÇÃO, ENQUADRAMENTO E CARREIRAS

201_REDUÇÃO OU MODIFICAÇÃO DA DURAÇÃO DE  TRABALHO

Subst i t uir dd-mm-aaaa pelo dia,  mês e ano respect ivo da greve

(*) Período Normal de Trabalho

(**) Art igo 68º da LTFP,   aprovada em anexo à Lei nº 35/ 2014,  de 20 de j unho;  Lei n. º 84/ 2015,  de 7 de agost o 

dd-mm-aaaa

Subst i t uir dd-mm-aaaa pelo dia,  mês e ano respect ivo da greve

(*) Período Normal de Trabalho

(**) Art igo 68º da LTFP,   aprovada em anexo à Lei nº 35/ 2014,  de 20 de j unho;  Lei n. º 84/ 2015,  de 7 de agost o 

dd-mm-aaaa

Subst i t uir dd-mm-aaaa pelo dia,  mês e ano respect ivo da greve

(*) Período Normal de Trabalho

(**) Art igo 68º da LTFP,   aprovada em anexo à Lei nº 35/ 2014,  de 20 de j unho;  Lei n. º 84/ 2015,  de 7 de agost o 

dd-mm-aaaa

Subst i t uir dd-mm-aaaa pelo dia,  mês e ano respect ivo da greve

(*) Período Normal de Trabalho

(**) Art igo 68º da LTFP,   aprovada em anexo à Lei nº 35/ 2014,  de 20 de j unho;  Lei n. º 84/ 2015,  de 7 de agost o 

dd-mm-aaaa

Subst i t uir dd-mm-aaaa pelo dia,  mês e ano respect ivo da greve

(*) Período Normal de Trabalho
Clicar em cima das células a amarelo na set a à direit a para escolher o it em correspondent e da l ist a de valores 
disponivel

Adm.Públ ica-Geral

Clicar em cima das células a amarelo na set a à direit a para escolher o it em correspondent e da l ist a de valores 
disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na set a à direit a para escolher o it em correspondent e da l ist a de valores 
disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na set a à direit a para escolher o it em correspondent e da l ist a de valores 
disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na set a à direit a para escolher o it em correspondent e da l ist a de valores 
disponivel



2 9

7

2 5

1 6

4

1

1

1 4

2

1

2

1

7 42 49

Remunerações mensais i l íquidas (brut as):



1.216.152,20 €

0,00 €

313.471,90 €

(*) - incluindo o subsídio de férias e o subsídio de Nat al.

(**) - regist ar as indemnizações por férias não gozadas e as compensações por caducidade dos cont rat os dos t rabalhadores saídos.  

Não incluir prest adores de serviços

3.720,22 €

0,00 €

5,50 €

0,00 €

0,00 €

0,00 €

0,00 €

0,00 €

0,00 €

0,00 €

11.584,85 €

34.696,40 €

1.298,48 €

471,00 €

(*) - se não incluído em t rabalho suplement ar (diurno e noct urno).



0

1

1

102

0

In it inere





(*) - Conforme l ist a const ant e do DR nº 6/ 2001,  de 3 de Maio,  act ual izado pelo DR nº 76/ 2007,  de 17 de Julho.



incluir os mont ant es pagos aos médicos,  enfermeiros,  out ros t écnicos de saúde e t écnicos de higiene e segurança no t rabalho que 

prest aram serviço durant e o ano,  desde que não t enham sido cont abil izados no quadro 1.  ("pessoas ao serviço em 31 de Dezembro"),  as 

despesas efeit uadas com a aquisição de medicament os,  meios auxil iares de diagnóst ico,  exames médicos e t odo e qualquer gast o 

relacionado com a medicina do t rabalho,  à exceção dos mont ant es invest idos em inf raest rut uras.





Art igo 23º do Decret o-Lei nº 503/ 99, de 20 de Novembro, alt erado pelo Decret o-Lei nº 50-C/ 2007, de

6 de Março e pela Lei nº 64-A/ 2008,  de 31 de Dezembro.





(a) Encargos na organização dos serviços de segurança e saúde no t rabalho e encargos na organização /  modif icação dos espaços de t rabalho

(b) Encargos na aquisição de bens ou equipament os

(c) Encargos na formação,  informação e consult a

(d) Incluir única e exclusivament e os encargos com a criação e manut enção de est rut uras dest inadas à medicina do t rabalho e à segurança do t rabalhador no exercício da sua prof issão.



77 0 0 0

26 1 3 0

Relat ivament e às acções de formação prof issional  real izadas durant e o ano e em que t enham part icipado os efect ivos do serviço,  considerar como:

 organizada pela ent idade;

 organizada por out ras ent idades;

0 1 1

0 3 1

0 2 1

5 4 3

64 17 26

7 2 6

1 1 2



b) Post os das carreiras mil it ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

7:00 4:00

545:00 400:00

63:00 5:30

28:00 71:00

0:00 33:00

0:00 27:00

0:00 3:30

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal  Dir igent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  

de 22 de Dezembro);

c) Regist ar out ro pessoal  de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço 

de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Est rat égicas de Defesa);



b) Post os das carreiras mil it ares dos t rês ramos das Forças Armadas (Exércit o,  Marinha e Força Aérea);

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Est at ut o do Pessoal  Dir igent e (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de j aneiro e 51/ 2005,  de 30 e Agost o e republ icado pela Lei nº 64/ 2011,  

de 22 de Dezembro);

c) Regist ar out ro pessoal  de segurança não considerado nas carreira ou grupos ant eriores,  incluindo os t rabalhadores pert encent es aos corpos especiais  SIS (Serviço 

de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Est rat égicas de Defesa);

0,00 €

0,00 €



4

1

0

0

1

(1)

(2)

Not as:

(1) - para t rabalhadores Nomeados

(2) - para t rabalhadores em Cont rat os de Trabalho em Funções Públ icas




























